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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Instalada em 16 de fevereiro de 1835

GABINETE DO DEPUTADO PARÁ FIGUEIREDO

PROJETO DE LEI ___, DE 2019

Institui no Estado do Maranhão “O Programa de Atenção às Vítimas de Estupro, com Objetivo de Dar Apoio e Identificar Provas Periciais”, e dá outras providências.
A ASSEMBLEIA LEGISTIVA DO ESTADO DO MARANHÃO

Artigo 1º - Fica instituído no Estado do Maranhão o Programa de atenção às vítimas de estupro visa a apoiar as vítimas e identificar provas periciais, que caracterizem os danos, estabelecendo nexo causal com o ato de estupro praticado.
§1º O Programa será implantado nas Delegacias de Polícia, inclusive nas Delegacia Especial da Mulher, Delegacia de Proteção à Criança e ao Adolescente (DPCA) e IML (Instituto Médico Legal), em ação conjunta com a Casa da Mulher Brasileira no Estado do Maranhão.

§2º A equipe será constituída por profissionais peritos, do quadro do funcionamento público, com capacitação técnica para o necessário estabelecimento do nexo de causalidade.
§3º Sempre que possível, a vítima do sexo feminino será examinada por perito legista mulher, exceto em caso de menor de idade do sexo feminino, que deverá ser, obrigatoriamente, examinado por legista mulher, desde que não importe retardamento ou prejuízo da diligência. 
Artigo 2º - O Programa visa, ainda, à identificação de provas que caracterizem o estupro, fortalecendo o combate à impunidade e subsidiando o processo criminal com laudo técnico.
§1º Para dar início aos procedimentos periciais, o testemunho da mulher vítima e as informações colhidas na unidade de Saúde, que realizou o primeiro atendimento, são elementos necessários e suficientes.
§2º Todo procedimento pericial deverá ser precedido de uma escuta qualificada e orientações à mulher vítima, sobre o que será realizado em cada etapa do atendimento e a importância das condutas médicas, multiprofissionais e policiais, respeitada sua decisão sobre a realização de qualquer procedimento.
§3º Em todas as etapas do atendimento, deverão ser observados os princípios do respeito da dignidade da pessoa, da não discriminação, do sigilo e da privacidade.
Artigo 3º - No caso de violência praticada contra crianças ou adolescentes, deverão, também, ser observadas as diretrizes elencadas no Estatuto da Criança e Adolescentes. 

Artigo 4º - Esta lei entra em vigor na data de sua aplicação.

JUSTIFICATIVA

O estupro – descrito como crime hediondo, conforme descrito nos incisos V e VI, do art. 1º, da Lei nº. 8.072, de 25 de julho de 1.990 – é tipificado pelo Código Penal Brasileiro, em seu artigo 213, como o ato de “Constranger alguém, mediante violência ou grave ameaça, a ter conjunção carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso”. 
Crime que exprime igual agrura, senão até maior, é o descrito pelo art. 217-A, do mesmo diploma, que tipifica o crime de estupro de vulnerável, informando que também é conduta antijurídica “Ter conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze) anos”.

Não nos foge aos olhos que os crimes desta natureza, seja os praticados por terceiros estranhos, seja os ocorridos no seio do lar e em continuidade, e em especial por estranhos, são de dificílima averiguação, principalmente no que tange à produção de provas. 
Na esmagadora maioria dos casos não há testemunhas e muitas vezes a única prova existente é tão somente a palavra da vítima. Em casos como este, as possibilidades de condenação são bastante diminutas e deveriam ser consideradas todos os aspectos que constituem a execução do fato criminoso, o que torna o fato ainda mais complexo na sua compreensão, não sendo fato extraordinário que, em alguns casos, sequer foi possível dar continuidade ao processo, pois não havia nem mesmo como identificar o agressor.
O Decreto nº 7.958, de 13 de março de 2013, expedido pelo Presidente da República, estabeleceu as diretrizes para o atendimento às vítimas de violência sexual pelos profissionais de Segurança Pública e pela Rede de Saúde, prevê inclusive que seja feita no SUS (Sistema Único de Saúde) a coleta de vestígios para, assegurada a cadeia de custódia, estes sejam encaminhados à perícia oficial. 
Assim sendo, uma vez que mulher é vítima de estupro ela tem que ser conduzida imediatamente ao Sistema de Saúde, com o fito de receber o atendimento médico necessário e encaminhada, com igual urgência, ao IML para exame de corpo delito.
Infelizmente, em muitos dos casos, não há possibilidade de comprovação de nexo causal entre o estupro e o dano à vítima, seja através de exame de corpo delito ou através de testemunhas. Nesses casos, dada a dificuldade de comprovação específica do crime de estupro, a jurisprudência pátria considera a palavra da vítima essencial para, isoladamente, sustentar a condenação do acusado. 
Entretanto, ainda hoje, vemos que a importância da palavra da vítima tem a ver com “credibilidade”, que muitas vezes transforma um episódio traumático de estupro como uma exposição da vítima. E deste modo, em sua maioria, numa as mulheres são analisadas de acordo com a sua vida sexual, o que causa maior indignação além de praticar uma nova injustiça com as vítimas.
Neste sentido, esse Projeto de Lei visa criar mais um instrumento de acúmulo de provas, incluindo aí os Laudos Técnicos Periciais, para que sejam anexados ao processo judicial.
O trabalho que será realizado pela equipe desse Programa, servirá ainda para reforçar a importância da notificação nas unidades de saúde e Registro de Ocorrência em Delegacia Policial. É fundamental que os trâmites legais sejam feitos, para que possamos ter um panorama cada vez mais real da situação da violência contra mulher no Estado e, a partir disso, estruturar ações necessárias de prevenção e adequar os serviços de saúde para responder a essa demanda.
Diante do exposto, ante a relevância da matéria, contamos com o apoio dessa Augusta Assembleia para a aprovação do presente Projeto de Lei em tela.                                              
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